
                         
 

 

A Câmara Municipal de Caxias - MA, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representada pelo 

Ex.mo  Vereador Sr. RICARDO RODRIGUES DE MATOS, no uso de suas atribuições legais, torna público o 1º 

Aditivo ao Edital Nº 001/2024, conforme a seguir: 

 
CONSIDERANDO o princípio da publicidade norteador da administração pública, que implica na ampla 
divulgação de todos os seus atos internos e externos; 

 
CONSIDERANDO o princípio da legalidade e vinculação aos termos do edital do certame; 
 
 
DECIDE: 
 
Art. 1°. – Fica retificado o CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, Item 5. CRONOGRAMA DAS 
ATIVIDADES , conforme segue:  

 

[...]  

Resultado preliminar da Prova Prático-Profissional - 
Discursiva para o Cargo: Procurador Legislativo 

27 de novembro de 2024 

Recurso contra o resultado preliminar da Prova 
Prático-Profissional - Discursiva para o Cargo: 
Procurador Legislativo 

28 e 29 de novembro de 2024 

Resultado pós-recursos da Prova Prático-Profissional - 
Discursiva para o Cargo: Procurador Legislativo 

04 de dezembro de 2024 

[...]  

 
Art. 2°. – Fica retificado o CAPÍTULO II – DAS INSCRIÇÕES, Item 18.3 letra a), conforme segue:  
 
[...] 
(a) após realizar a inscrição no site www.consulpam.com.br, o candidato deverá acessar a sua área de 

inscrição, clicar na aba isenções: escolher o tipo de isenção que se enquadra no seu perfil e anexar a 

documentação exigida nos itens, 18.1 ou 18.2 em formato pdf, para concretizar o pedido de isenção da taxa 

de inscrição. 

[...] 
 

Art. 3°. – Fica retificado o CAPÍTULO V – DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO , conforme segue:  
 
1. O Concurso Público constará de:  

 

1.1 - Prova Objetiva de caráter eliminatório e classificatório para todos os cargos. 

1.2 – Prova Prático-Profissional – Discursiva de caráter eliminatório e classificatório para o Cargo de 

Procurador Legislativo. 

1.3 – Prova Prática de caráter eliminatório para o Cargo de Intérprete de Libras. 

1.4 - Prova de Títulos de caráter classificatório para o Cargo de Procurador Legislativo. 

 
  

ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS 
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024 – 1º ADITIVO 



                         
Art. 4°. – Fica retificado o CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA PROVA OBJETIVA, Item 37, conforme 
segue: 
 
[...] 
37. A duração das provas será de (4) quatro horas para o cargo de Procurador Legislativo e (3) três horas 

para os demais cargos com exceção para os candidatos com deficiência que houverem solicitado tempo 

adicional.  

[...] 
 
Art. 5°. – Fica incluso o capítulo da prova discurisva para o Cargo: Procurador Legislativo, passando a ser o 
CAPÍTULO VIII – DA PROVA DISCURSIVA, conforme segue: 
 
1. Participarão da prova prático-profissional - discursiva somente os candidatos ao cargo de 

Procurador Legislativo. A Prova Prático-Profissional – discursiva ocorrerá conforme a data especificada no 

cronograma e será composta de duas partes.  

 
2. A Prova é de caráter classificatório e eliminatório. Terão a discursiva corrigida os candidatos mais 

bem classificados após o computo de pontos da prova objetiva, sendo os 20 mais bem classificados da lista 

de ampla concorrência, os 06 mais bem classificados da lista de pessoa com deficiência e os 06 mais bem 

classificados da lista de negros, quando houver aprovados nessas modalidades, respeitados os critérios de 

desempates constantes neste edital.  

 
3. Será eliminado do Concurso Público o candidato que não obtiver o mínimo de 50% (cinquenta por 

cento) do total dos pontos distribuídos na Prova discursiva. 

 
4. A nota da Prova discursiva pode atingir o valor máximo de 30 pontos e será composta de duas 

partes: 

1ª parte: Redação de peça profissional, valendo 20,00 (vinte) pontos, acerca de tema da área 
jurídica do seu correspondente direito processual, observando, sempre que possível, a interdisciplinaridade, 
com o mesmo conteúdo programático da prova objetiva.  
2ª parte: Respostas a 2 (duas) questões discursivas, sob a forma de situações-problema, 
observando, sempre que possível, a interdisciplinaridade, valendo, no máximo, 05 (cinco) pontos cada, 
relativas à área do correspondente direito processual. 
 
5. Como os enunciados das provas versam sobre situações-problema, qualquer semelhança nominal 

e/ou situacional presente nas questões é mera coincidência. 

 
6. As Folhas dos Espelhos-Resposta da Prova Prático-profissional – Discursiva não poderão ser 

assinadas, 

rubricadas e/ou conter qualquer palavra e/ou marca que identifique o candidato em outro local que não o 

apropriado (Capa do Caderno de Prova), sob pena de anulação. Assim, a detecção de qualquer marca 

identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação da prova 

prático-profissional e a eliminação do candidato. 

 
7. As Folhas com os Espelhos-Resposta serão o único documento válido para a avaliação da Prova 

Prático-profissional – Discursiva, devendo obrigatoriamente ser devolvidas ao fiscal de aplicação ao término 

da prova, devidamente assinadas no local indicado (Capa do Caderno de Prova). As Folhas de Rascunho são 

de preenchimento facultativo e não terão validade para efeito de avaliação, não podendo o candidato levá-

las consigo após o término da prova. Em hipótese alguma haverá substituição de quaisquer das partes que 

compõem o Caderno de Prova por erro do candidato. 

 
8. A Prova Prático-profissional – Discursiva deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta 

esferográfica de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras 

pessoas, salvo em caso de candidato com deficiência que solicitou atendimento 

especializado para esse fim, nos termos deste edital. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um 



                         
agente devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras 

e os sinais gráficos de pontuação. 

 
9. O candidato receberá nota zero nas questões da Prova Prático-profissional – Discursiva em casos 

de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de manuscrever em letra ilegível. 

 
10. Para a redação da peça profissional e das respostas às questões discursivas, a extensão mínima será 

de 20 (vinte) linhas e máxima de 30 (trinta) linhas para cada redação. Será desconsiderado, para efeito de 

avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão 

máxima permitida, sendo considerado somente o referido desvio para fins de penalização quanto à 

inobservância dos limites das margens e extensão máxima de linhas. 

 
10.1. Será penalizado o candidato que não obedecer aos limites de número de linhas definidos neste 

Edital, de acordo com os seguintes critérios:  

a) Desconto de 0,5 (zero vírgula cinco) ponto por linha aquém do mínimo estipulado. 

b) Desconto de 0,5 (zero vírgula cinco) ponto para o texto que exceda o máximo estipulado. 

 
11. Caso a peça profissional ou questões discursivas exijam assinatura, o candidato deverá utilizar 

apenas a palavra “PROCURADOR LEGISLATIVO”. Ao texto que contenha outra assinatura, será atribuída nota 

0 (zero), por se tratar de identificação do candidato em local indevido. 

 
12. Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o candidato 

deverá incluir todos os dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou 

informações além daquelas fornecidas e permitidas nos enunciados contidos no Caderno de Prova. Assim, o 

candidato deverá escrever o nome do dado seguido de reticências ou de “XXX” (exemplo: “Município...”, 

“Data...”, “Advogado…”, “OAB…”, “Município XXX”, “Data XXX”, “Advogado XXX”/“Procurador XXX”, “OAB 

XXX”, etc.). A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários para a correta solução do 

problema proposto acarretará descontos na pontuação atribuída ao candidato nesta fase. 

 
13. Para realização da Prova Prático-profissional – Discursiva o candidato deverá ter conhecimento das 

regras processuais inerentes à tecitura da peça e da resolução das situações-problema. 

 
14. O texto da peça profissional e as respostas às questões discursivas serão avaliados quanto à 

adequação ao problema apresentado, ao domínio do raciocínio jurídico, à fundamentação e sua consistência, 

à capacidade de interpretação e exposição e à técnica profissional demonstrada, sendo que a mera 

transcrição de dispositivos legais, desprovida do raciocínio jurídico, não ensejará pontuação, respeitando os 

aspectos avaliativos fixados pelas tabelas a seguir: 

 

 Quadro avaliativo para Peça 
 

Aspectos Avaliativos 
 

Total de 
Pontos 

Critérios de Avaliação para            cada 
questão 

Argumentação e informatividade dentro do tema 
proposto – AI – (originalidade, suficiência, correção, 

relevância e propriedade das informações em 
consonância com a organização do texto) 

14 

De 0 a 03 – Ruim 

De 04 a 07 – Regular 

De 08 a 10 – Bom 

De 11 a 14 – Muito Bom 

 
 

Coesão e Coerência – CC – (organização adequada de 
parágrafos quanto à tipologia textual, continuidade e 

4 

1 – Ruim 

2 – Regular 



                         
 

Aspectos Avaliativos 
 

Total de 
Pontos 

Critérios de Avaliação para            cada 
questão 

progressão de ideias, uso apropriado de articuladores, 
omissão e repetição de palavras) 

3 – Bom 

4 – Muito Bom 

Morfossintaxe – M – (emprego e colocação de 
pronomes, relação entre as palavras, concordância e 

regência verbal e nominal, organização e 
estruturação dos períodos e orações, emprego dos 

tempos e modos verbais) 

1 
Desconto de 1 décimo por 

erro 

 
Pontuação, acentuação e ortografia, rasura, 

translineação, emprego de minúscula/maiúscula, 
separação silábica e demais desvios gráficos ou de 

registro – PO 
 

1 
Desconto de 1 décimo por 

erro 
 

Total 20 pontos 

 
Quadro avaliativo para Questão 

 
Aspectos Avaliativos 

 
Total de 
Pontos 

Critérios de Avaliação para cada 
questão 

Argumentação e informatividade dentro do tema 
proposto – AI – (originalidade, suficiência, correção, 

relevância e propriedade das informações em 
consonância com a organização do texto) 

3 

De 0 a 0,7 – Ruim 

De 0,8 a 1,5 – Regular 

De 1,6 a 2,2 – Bom 

De 2,3 a 3,0 – Muito Bom 

Coesão e Coerência – CC – (organização adequada 
de parágrafos quanto à tipologia textual, continuidade 

e progressão de ideias, uso apropriado de 
articuladores, omissão e repetição de palavras) 

1 

De 0 a 0,2 – Ruim 

De 0,3 a 0,5 – Regular 

De 0,6 a 0,8 – Bom 

De 0,9 a 1,0 – Muito Bom 

Morfossintaxe – M – (emprego e colocação de 
pronomes, relação entre as palavras, concordância e 

regência verbal e nominal, organização e estruturação 
dos períodos e orações, emprego dos tempos e modos 

verbais) 

0,5 
Desconto de 1 décimo por 

erro 

 
Pontuação, acentuação e ortografia, rasura, translineação, 

emprego de minúscula/maiúscula, separação silábica e 
demais desvios gráficos ou de registro – PO 

 

0,5 
Desconto de 1 décimo por 

erro 

Total 05 pontos 

 



                         
15. As respostas às questões da Prova Prático-profissional – Discursiva poderão ser formuladas de modo que, 

necessariamente, reflitam a jurisprudência pacificada dos Tribunais Superiores. 

 
16. O candidato, ao término da realização da Prova Prático-profissional – Discursiva, deverá, obrigatoriamente, 

devolver o Caderno de Prova (Prova, Espelhos-Resposta e Folhas de Rascunho), assinado no local indicado (capa 

do caderno), sem qualquer termo, contudo, que identifique as folhas em que foram transcritos os textos 

definitivos. 

 
17. A não devolução pelo candidato do conjunto do Caderno de Prova, devidamente assinado, 

ao fiscal, acarretará eliminação sumária do candidato do Exame. 

 
18. A Folha para Rascunho, constante do Caderno de Prova, será de preenchimento facultativo e em nenhuma 

hipótese o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção, devendo ser devolvido pelo 

candidato ao final da prova.  

 
19. Não serão fornecidas folhas adicionais para a complementação da Prova, devendo o candidato limitar-se às 

folhas recebidas.  

 
20. Não será permitido o uso de corretivo de texto. Eventuais palavras, expressões ou frases que venham ser 

desprezadas pelo candidato deverão ser riscadas apenas com um traço simples.  

 
21. As palavras, expressões ou frases desprezadas pelos candidatos por meio de um traço simples serão 

consideradas para fins de limites fixados neste edital.  

 
22. Será atribuída nota zero à Prova:  

a) no caso de não haver texto.  

b) cujo conteúdo versar sobre tema diverso do estabelecido.  

c) que fuja da tipologia, tema e proposta da Prova.  

d) considerada ilegível ou desenvolvida em forma de desenhos, números, versos, com espaçamento 

excessivo entre letras, palavras e parágrafos, bem como em códigos alheios à Língua Portuguesa escrita, ou em 

idioma diverso do Português.  

e) que não for redigida com caneta de tinta azul ou preta.  

f) cujo texto seja, no todo ou em parte, cópia, transcrição ou plágio de outro autor.  

g) que apresentar qualquer escrita, sinal, marca ou símbolo que possibilite a identificação do candidato.  

 
Art. 6°. – Fica retificado o capítulo da prova de títulos para o Cargo: Procurador Legislativo, passando a ser o 
CAPÍTULO X – DA PROVA DE TÍTULOS e tendo seu Item 2 retificado, conforme segue: 
 
[...] 
2. A Prova de Títulos será avaliada somente aos candidatos aprovados na Prova Prático-Profissional - 
Discursiva, sendo que os candidatos aprovados, conforme item 1 deste capítulo, deverão enviar os títulos VIA 
ÁREA DO CANDIDATO, no período estipulado no cronograma. 
[...] 

 
Art. 7°. – Fica retificado o ANEXO III – PROGRAMA DAS PROVAS DO CONCURSO PÚBLICO, item 4. PROVA 
DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA CADA CARGO, conforme segue: 
 
[...] 
AGENTE ADMINISTRATIVO 
Redação Oficial: ofícios, comunicações internas, cartas, requerimentos, protocolo, expedição e distribuição 
de correspondência. Noções básicas de relações humanas. Noções de controle de materiais, organização de 
arquivos. Noções básicas de atendimento ao público. Noções de recebimento e transmissão de informações. 
Noções básicas de informática: editore de texto (Word) e planilhas eletrônicas (Excel). Ética profissional e 
relações interpessoais. Fundamentos básicos de administração: conceitos, características e finalidade. 
Funções administrativas: planejamento, organização, controle e direção. Rotinas administrativas: técnicas de 
arquivo e protocolo. Racionalização do trabalho. Higiene e segurança do trabalho: conceito, importância, 



                         
condições do trabalho. Técnicas administrativas e organizacionais. Motivação. Comunicação. Etiqueta no 
trabalho. Comunicação interpessoal. Atendimento ao público. Qualidade no atendimento. Qualidade de vida 
no trabalho. Noções de Direito Constitucional: Dos Princípios Fundamentais (Art. 1º ao 4º); Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais (Art. 5º ao 11); Da Organização do Estado (Art. 18 a 31; 37 a 41); Da Segurança 
Pública (Art. 144). Os artigos em referência são da Constituição Federal de 1988. Noções de Direito 
Administrativo: Estado, Governo e Administração Pública: conceitos, elementos, poderes, natureza, fins e 
princípios; Direito Administrativo: conceito, fontes e princípios; Ato Administrativo: conceito, requisitos, 
atributos, classificação e espécies. Invalidação, anulação e revogação. Prescrição. Contratos, serviços, 
Dispensas. Administração pública: princípios básicos. Poderes administrativos: poder vinculado; poder 
discricionário; poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do 
poder. Serviços Públicos: conceito e princípios. Ato administrativo: conceito, requisitos e atributos; anulação, 
revogação e convalidação; discricionariedade e vinculação. Contratos administrativos: conceito e 
características. Lei n.º 14133/21 e alterações e/ou atualizações. Servidores públicos: cargo, emprego e função 
pública. Autonomia e competência do Município. Poder de polícia do Município: meios de atuação da 
fiscalização, política das construções, de costumes, de meio ambiente, de higiene, regulamentação edilícia e 
licenciamento em geral. 
[...] 
PROCURADOR LEGISLATIVO 
DIREITO ADMINISTRATIVO (nova lei licitação): Ato Administrativo: conceito, requisitos, atributos, 
classificação, espécies e invalidação; Anulação e revogação; Prescrição. Controle da administração pública: 
controle administrativo, controle legislativo e controle judiciário; Domínio público; Bens públicos: 
classificação, administração e utilização; Proteção e defesa de bens de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico. Contrato administrativo: conceito, peculiaridades, controle, formalização, execução e 
inexecução; Licitação: princípios, obrigatoriedade, dispensa e exigibilidade, procedimentos e modalidades; 
Contratos de concessão de serviços públicos; Contratos de gestão. Agentes administrativos: investidura e 
exercício da função pública; direitos e deveres dos funcionários públicos. Regimes jurídicos; Processo 
administrativo: conceito, princípios, fases e modalidades. Poderes da administração: vinculado, discricionário, 
hierárquico, disciplinar e regulamentar; Poder de polícia: conceito, finalidade e condições de validade. 
Intervenção do Estado na propriedade: desapropriação, servidão administrativa, requisição, ocupação 
provisória e limitação administrativa; Direito de construir e seu exercício; Loteamento e zoneamento; 
Reversibilidade dos bens afetos ao serviço. Princípios básicos da administração; Responsabilidade civil da 
administração: evolução doutrinária e reparação do dano; Enriquecimento ilícito e uso e abuso de poder; 
Sanções penais e civis; Improbidade administrativa. Serviços públicos: conceito, classificação, 
regulamentação, formas e competência de prestação; Concessão e autorização dos serviços públicos. 
Organização administrativa: noções gerais; Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada: 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. Desapropriação; Bens suscetíveis 
de desapropriação: autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; Competência 
para decretá-la; Desapropriação judicial por necessidade ou utilidade pública; Indenização e seu conceito 
legal; Caducidade da desapropriação; Imissão na posse do imóvel desapropriado; Regimes jurídicos dos 
servidores públicos na Constituição Federal. Intervenção do Estado na propriedade. Fundamentos, 
competência e controle judicial. Desapropriação. Servidão administrativa. Requisição. Ocupação temporária. 
Limitações administrativas. Tombamento. Controle da Administração Pública. Controle político e 
administrativo. Conceito, fundamentos, natureza jurídica, objetivo e classificação. Controle e processo 
administrativo. Tribunal de Contas. Improbidade administrativa. DIREITO CONSTITUCIONAL: Fundamentos 
constitucionais dos direitos e deveres fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais; nacionalidade; cidadania e direitos 
políticos; partidos políticos; garantias constitucionais individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e 
políticos; remédios do Direito Constitucional. Poder Legislativo: fundamento, atribuições e garantias de 
independência. Poder Executivo: forma e sistema de governo; chefia de Estado e chefia de governo; 
atribuições e responsabilidades do presidente da República. Ordem social: base e objetivos da ordem social; 
seguridade social; educação, cultura e desporto; ciência e tecnologia; comunicação social; meio ambiente; 
família, criança, adolescente e idoso. DIREITO CIVIL: Aplicação da lei Nº tempo e no espaço; interpretação da 
lei; analogia; Princípios gerais do direito e equidade. Das pessoas; Das pessoas naturais; Das pessoas jurídicas; 
Do domicílio. Dos bens; Das diferentes classes de bens. Dos fatos jurídicos; Do negócio jurídico; Dos atos 
jurídicos lícitos; Dos atos ilícitos; Da prescrição e da decadência; Da prova. Do direito das obrigações; Das 
modalidades das obrigações; Da transmissão das obrigações; Do adimplemento e extinção das obrigações; 
Do inadimplemento das obrigações; Dos contratos em geral; Das várias espécies de contratos; Dos atos 
unilaterais; Dos títulos de crédito; Da responsabilidade civil; Das preferências e privilégios creditórios. Do 
direito das coisas; Da posse; Dos direitos reais; Da propriedade; Da superfície; Das servidões; Do usufruto; Do 
uso; Da habitação; Do direito do promitente comprador; Do penhor, da hipoteca e da anticrese. Do direito de 



                         
empresa; Do empresário; Da sociedade; Da sociedade não personificada; Da sociedade em comum; Da 
sociedade em conta de participação; Da sociedade personificada; Da sociedade simples; Da sociedade em 
nome coletivo; Da sociedade em comandita simples; Da sociedade limitada; Da sociedade anônima; Da 
sociedade em comandita por ações; Da sociedade cooperativa; Das sociedades coligadas; Da liquidação da 
sociedade; Da transformação, da incorporação, da fusão e da cisão das sociedades; Do estabelecimento; Dos 
institutos complementares; Do registro; Do nome empresarial; Dos prepostos; Da escrituração. DIREITO 
TRIBUTÁRIO: Direito tributário: conceito e princípios. Tributo: conceito e espécies. Código Tributário Nacional. 
Normas gerais de direito tributário. Obrigação tributária: conceito; espécies; fato gerador (hipótese de 
incidência); sujeitos ativo e passivo; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário. Crédito 
tributário. Conceito. Natureza. Lançamento. Revisão. Suspensão, extinção e exclusão. Prescrição e 
decadência. Repetição do indébito. Responsabilidade tributária. Solidariedade e sucessão. Responsabilidade 
pessoal e de terceiros. Responsabilidade supletiva. Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. Limitações 
do poder de tributar. Dos impostos da União, dos Estados e dos Municípios. Da repartição das receitas 
tributárias. Tributos municipais: fatos geradores, bases de cálculo, sujeitos ativos, sujeitos passivos, 
imunidades, isenções, reduções de base de cálculo e de alíquotas, lançamento e cobrança. Cobrança judicial 
da Dívida Ativa - Lei n° 6.830/80. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Novo Código de Processo Civil. Ação Popular. 
Ação Civil Pública. Aspectos processuais. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de 
Segurança Coletivo. Habeas Data. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Medida Cautelar. Declaração 
incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis Constitucionais. Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental. Processo judicial tributário. Execução fiscal. Ação anulatória de débito fiscal. Ação de repetição 
de indébito. Ação de consignação em pagamento. Ação declaratória. Medida cautelar fiscal. Outras medidas 
judiciais de natureza tributária. Juizado Especial da Fazenda Pública. DIREITO DO TRABALHO - Princípios do 
Direito Trabalho - Contrato de trabalho. Requisitos. Características. Espécies. Alteração. Suspensão. 
Interrupção. Extinção. Sujeitos do Contrato de Trabalho. Empregado. Empregador. Remuneração. Duração 
do trabalho. Jornada diária e semanal. Repouso semanal. Férias. Gratificação de Natal. Prescrição e 
Decadência. Acordo e Convenção Coletiva. Direito Processual do Trabalho. Defesa. Prova. Recursos. Execução. 
DIREITO PROCESSUAL DE TRABALHO: Fontes de Direito Processual do Trabalho. Da Justiça do Trabalho: 
organização e competência (EC 45/2004). Das Varas do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho: 
jurisdição e competência. Do Tribunal Superior do Trabalho: competência e composição. Dos serviços 
auxiliares da Justiça do Trabalho: das secretarias das Varas do Trabalho e dos distribuidores. Do processo 
judiciário do trabalho: princípios específicos do processo do trabalho. Aplicação subsidiária e supletiva do CPC 
ao processo do trabalho. Audiência trabalhista: da instrução e julgamento; provas testemunhais, documentais 
e periciais. Do procedimento ordinário e procedimento sumaríssimo. Dos recursos no processo do trabalho: 
espécies e prazos. Execução: iniciativa da execução; execução provisória; execução contra a fazenda pública; 
execução contra a massa falida. Citação; depósito da condenação e da nomeação de bens; mandado e 
penhora; bens penhoráveis e impenhoráveis. Embargos à execução; impugnação à sentença; embargos de 
terceiro. Praça e leilão; arrematação; remição; custas na execução. Do Processo Judicial Eletrônico: 
peculiaridades, características e prazos; normas aplicáveis ao processo judicial eletrônico. Súmulas da 
Jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho sobre Direito Processual do Trabalho. DIREITO 
PENAL - Código Penal: dos crimes contra a fé pública; dos crimes contra a Administração Pública. DIREITO 
AMBIENTAL - Princípios fundamentais de Direito Ambiental. Fontes do Direito Ambiental. Repartição 
constitucional das competências em matéria ambiental. Bens e atividades relacionadas com o meio ambiente 
na Constituição Federal. Da Política Nacional do Meio Ambiente. Dos conceitos: meio ambiente, degradação 
da qualidade ambiental, poluição, poluidor, recursos naturais e dano ambiental, área de preservação 
ambiental e área de preservação permanente. Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: a) 
Licenciamento ambiental; b) EIA/RIMA; c) Zoneamento Ambiental; d) Publicidade. Responsabilidades: Civil, 
administrativa e penal. Lei Federal nº 9.605/1998. Inquérito Civil Público: natureza, objeto, instauração e 
conclusão. Ajustamento de conduta. Da Ação Civil Pública em matéria ambiental. Lei Orgânica do Município. 
[...] 

 
Art. 8°. - Permanecem inalterados os demais itens e anexos constantes no Edital 001/2024. 
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